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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

Cont. do Parecer nº 0069/2003

	INTERESSADA: Universidade Regional do Cariri (URCA)



	EMENTA:  Sugere, ao Governador do Estado, a extensão da faixa temporal de transição da Administração Superior e Acadêmico-escolar da Univer​sidade Regional do Cariri, até 30 de junho de 2003, período em que serão designados ad nutum os dirigentes maiores da Instituição.

	RELATORA:  Iranita Maria de Almeida Sá


	SPU Nº: 02545898-1

             
	PARECER Nº: 0069/2003   
	APROVADO EM: 12.02.2003


I – RELATÓRIO

Por intermédio do Ofício nº 071/2003-GS/SC&T, datado de 3 de janeiro de 2003, o Prof. Hélio Guedes de Campos Barros, Secretário da Ciência e Tecnologia do Estado do Ceará, dirige-se a este Conselho, consultando-lhe sobre “pedido for​mulado pelo Vice-Presidente no exercício da Presidência do Conselho Universitário da URCA, Prof. Plácido Cidade Nuvens” a versar sobre possível prorrogação do mandato da atual Reitora da URCA, o qual expirará em 31 de março do corrente ano, evitando-se, desse modo, uma vacância na administração superior daquela Universidade. 

O pedido constante do Ofício nº 08/2003, de 30 de  janeiro de 2003, funda​menta-se numa série de circunstâncias e fatos aqui ora sob análise, sugerindo, afi​nal, ”um entendimento do Exmo. Sr. Secretário da Ciência e Tecnologia com o Exmo. Sr. Governador do Estado e o Ilmo. Sr. Presidente do Conselho de Educação do Ceará, visando o alargamento do mandato pró-tempore  dos atuais gestores, até 30 de junho do corrente ano”.

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1. Pelo Parecer nº 1124/2000, que me teve por Relatora, o Conselho de Educação do Ceará outorgou à Universidade Regional do Cariri, mantida pelo Governo do Estado, o credenciamento como instituição universitária, para que pudesse gozar do constitucional e legal es​tatuto da autonomia universitária.

Foi-lhe, no entanto, atribuída, pelo mesmo Parecer, uma faixa tem​poral de transição com duas finalidades: 

1ª) Para que pudesse resolver “pontos de estrangulamento”, aponta​dos  pela própria Comissão Verificadora, em cuja visão e tra​balho louvou-se o Parecer, que apontou, in verbis, a relação dos pontos:

a) reestruturação do quadro funcional tanto docente quanto técnico-administrativo;

b) dotação de instalações físicas necessárias para o funcio​namento de laboratório, gabinetes de professores, bibli​otecas e salas de aula;

c) atualização do acervo bibliográfico, aí incluída a aquisi​ção de periódicos científicos, bem como a informatização das bibliotecas;

d) ampliação das ações de significativa abrangência regio​nal, como o Programa de Qualificação dos Professores de Ensino Fundamental, bem como o fortalecimento de inovador programa editorial e de interação com a socie​dade;

2ª) Para que pudesse proceder à adaptação  de  sua  estrutura à nova ordem, conquistada com o estatuto da autonomia, a sa​ber: uma gestão democrática, eleita pela comunidade universi​tária, nos níveis da administração superior e da acadêmico-es​colar.

2. Essa faixa de transição fixou-se até 31 de dezembro de 2001. A data-limite não foi, porém, aleatória. Pessoalmente acompanhei o Presi​dente do Conselho de Educação do Ceará até ao Cariri, onde con​versamos com a Administração Superior e vários setores, não só da Instituição, como da própria sociedade, com vistas a delimitar tempo e processo para a transição, que então se pactuou até o final do ano de 2000.

3. Em documento datado de 05 de novembro de 2001, integrantes dos Colegiados de Deliberação Superior da mesma Universidade diri​gem-se a este Conselho, solicitando seja estendida a faixa de transição dos  mandatos pro-tempore dos dirigentes da URCA,  por mais um ano, de vez que necessitavam de “tempo hábil para conclusão das reformas institucionais”.

A exigüidade do tempo é hoje repetida no requerimento ora sob análise e se justifica pela necessidade de:

a) discussão e reformulação do estatuto e do regimento;

b) oportunidade de uma consulta à comunidade universitária,   temporalmente não-coincidente com as eleições gerais na vida política do Estado e do País;

c) repor o trabalho interrompido com uma paralisação na vida acadêmica desencadeada pelo movimento estudantil e por segmentos do corpo docente, por reivindicação de concurso público para provimento dos cargos docentes;

d)  conclusão de obras físicas atrasadas por razões de moro​sidade na execução  orçamentária.

Por tais razões, este Conselho, que, mais uma vez, me teve como Relatora, estendeu até 31.12.2003, a faixa temporal de transição e o mandato pro-tempore de seus gestores, por meio do Parecer nº 637/2001, de 10.12.2001.

4.  Novamente, a data de 31 de março de 2003 não foi aleatória. Ao contrário, foi fruto de uma pactuação entre a Universidade, o Governo Estadual e o Conselho de Educação do Ceará.

Era forte argumento para todos, o fato de que não seria benéfica a confusão temporal entre as eleições na Universidade e na vida sócio-política. Por outro lado, o então Governador Tasso Jereissati manifestou seu “desconforto ético” (sic) com o fato de estar homologando decisões para além do tempo  que  recebera, por  vontade popular, como  mandato. E pediu  que a  transição não se  fizesse para além desse tempo. Junto ao próprio Governo, o argumento foi de que o ano civil e político-eleitoral do País não era coincidente com o acadêmico-escolar, a não iniciar-se, como o Governo, em 1º de janeiro. Daí, a fixação do término da faixa de transição em 31 de março de 2003.

5. Agora o Vice-Presidente do Conselho Universitário da URCA, reiniciado o calendário escolar, aponta razões para nova extensão da faixa de transição.

Na verdade, é a primeira eleição na vida da Instituição. E isso demanda timing, e amplo e esclarecedores debates, dentro e fora da Universidade.

6. Há uma circunstância, porém, que fundamenta a extensão da faixa de transição. O calendário de processo eleitoral estende-se, em suas várias etapas, até 30 de maio, quando a lista tríplice deverá ser enca​minhada ao Governador. Como toda a administração superior e aca​dêmico-escolar mantém-se pro-tempore , não restaria ator algum que, até a posse dos novos dirigentes, tocasse a administração da Universidade.

III – VOTO DA RELATORA

Por tais razões, é voto meu no sentido de que se manifeste o Conselho de Educação do Ceará ao Governo Estadual, pela extensão da faixa temporal anteriormente concedida, subjugando-a, porém, à opção do próprio Go​vernador, que terá a faculdade de aceitá-la ou não, por intermédio do gesto de homologa​ção deste Parecer.

Esta faixa de transição, caso aceita, deverá estender-se até 30 de junho deste ano, período em que competirá ao Governador designar ad nutum os diri​gentes maiores da Instituição, mantendo-os ou substituindo-os.

IV – DECISÃO DO PLENÁRIO
Por unanimidade, o Plenário aprovou o Parecer.

Sala das Sessões do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 12 de fevereiro de 2003.

IRANITA MARIA DE ALMEIDA SÁ

Relatora

MARCONDES ROSA DE SOUSA

Presidente do Conselho Pleno

PARECER      Nº            069/2003

SPU                Nº        02545898-1

APROVADO  EM:        12.02.2003

MARCONDES ROSA DE SOUSA

           Presidente do CEC
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